
PARECER DA COMISSÃO DE SAÚDE, EDUCAÇÃO, CULTURA, LAZER, TURISMO, MEIO AMBIENTE E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 15 DE 23 DE JUNHO DE 2.017, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE DISPÕE SOBRE O PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DO MUNICÍPIO DE BOTUCATU E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

  

 

É consabido que as Comissões do Poder Legislativo são órgãos internos destinados a estudar, investigar e apresentar conclusões ou sugestões sobre o que for submetido à sua apreciação. As comissões podem ser permanentes ou temporárias.

 

As Comissões Permanentes são as que subsistem através da legislatura e têm por objetivo estudar os assuntos submetidos ao seu exame, manifestar sobre eles a sua opinião e preparar, por iniciativa própria ou indicação do Plenário, Projetos de Lei atinentes a sua especialidade.

 

Compete também às Comissões estudar proposições e outras matérias submetidas ao seu exame, apresentando, conforme o caso, um parecer.

 

É da competência específica da Comissão de Saúde, Educação, Cultura, Lazer, Turismo, Meio Ambiente e Assistência Social:

a) examinar e emitir parecer sobre os processos referentes à educação, ensino e artes, ao patrimônio histórico e cultural, aos esportes, às atividades de lazer, à preservação e controle do meio ambiente, à higiene, à saúde pública e assistência social;
b) exarar parecer sobre as seguintes matérias:
1) sistema municipal de ensino;
2) concessão de bolsas de estudos com finalidade de assistência à pesquisa tecnológica e científica para o aperfeiçoamento do ensino;
3) programas de merenda escolar;
4) preservação da memória da cidade no plano estético, paisagístico, de seu patrimônio histórico, cultural, artístico e arquitetônico;
5) serviços, equipamentos e programas culturais, educacionais, esportivos, recreativos e de lazer voltados à comunidade;
6) Sistema Único de Saúde e Seguridade Social;
7) vigilância sanitária, epidemiológica e nutricional;
8) segurança e saúde do trabalhador;
9) programas de proteção ao idoso, à mulher, à criança, ao adolescente e a pessoa portadora de deficiência;
10) turismo e defesa do consumidor;
11) abastecimento de produtos;
12) gestão da documentação oficial e patrimônio arquivístico local.

Consta da justificativa encaminhada à Câmara Municipal pelo autor da matéria que para melhor organizar o conteúdo do Plano Diretor, o Projeto de Lei Complementar 15/2017 organiza seu conteúdo em eixos temáticos, quais sejam:

1. Território: ocupação, uso e sustentabilidade, envolvendo as áreas de planejamento, meio ambiente, mobilidade urbana e habitação e outras.

2. Desenvolvimento econômico, tratando dos setores de agricultura, indústria, comércio, serviços, turismo, ciência e tecnologia e políticas de formação profissional e emprego.

3. Políticas sociais e desenvolvimento humano, envolvendo educação, saúde, assistência social, cultura, esporte lazer.

4. Cidadania, direitos humanos e solidariedade, que tratava da participação social e das políticas de descentralização, segurança pública, políticas de igualdade, inclusão social, políticas afirmativas, diretos humanos e outras matérias relacionadas.

5. Gestão pública e desenvolvimento institucional, referente à organização e administração municipal.

No âmbito da competência da Comissão Comissão de Saúde, Educação, Cultura, Lazer, Turismo, Meio Ambiente e Assistência Social, há no PLC 15/2017 a necessidade de análise de dispositivos que constam de todos os eixos temáticos. 

Com efeito, diante da finalidade precípua do Plano Diretor , as matérias que dele devem constar se entrelaçam. Há, como se pode observar no PLC 15/2017, uma coerência entre os dispositivos que tratam dos diversos temas, que é reconhecida neste pronunciamento da Comissão. 

Em outros termos: não se verifica discrepância de objetivos entre os diversos temas tratados no PLC 15/2017, que seguem a mesma lógica, uma organização  coerente e estruturada.

Esta é a primeira premissa que foi verificada por esta Comissão.

Prosseguindo, cumpre enfatizar que é atribuição desta Comissão de emitir parecer acerca da preservação e controle de meio ambiente, que consta do primeiro eixo temático.

Sobre o tema (preservação e controle de meio ambiente) e temas correlatos (ocupação, uso e sustentabilidade) há inúmeros dispositivos no PLC 15/2017, por exemplo: a política do uso ecologicamente equilibrado do território municipal (art. 3º, caput);  a promoção de qualidade de vida e do ambiente (art. 3º, VI); a compatibilidade do uso da propriedade com a preservação da qualidade do ambiente urbano e natural (art. 5º, II) e o equilíbrio na distribuição de usos e intensidades de ocupação do solo com referência ao meio ambiente (art. 5º, III).

O PLC 15/2017 traz, dentre outros, os objetivos descritos no artigo 9º que se relacionam ao meio ambiente, quais sejam: elevar a qualidade do ambiente urbano, por meio da preservação dos recursos naturais e propiciar padrões adequados de qualidade do ar, da água, do solo, do uso de espaços abertos e verdes, das margens dos córregos e de circulação e habitação em áreas livres de resíduos, de poluição visual e sonora.

Quanto às diretrizes do macrozoneamento, o PLC 15/2017 traz inúmeros dispositivos que contemplam as políticas e os objetivos acima enumerados, delimitando áreas de consolidação urbana, de expansão urbana controlada, de atenção ambiental, de proteção ambiental, de atenção hídrica e de uso rural (art. 15).

Há diretrizes previstas para cada macrozona acima especificada e a descrição de suas respectivas abrangências. 

É definida também a política municipal de zoneamento e estruturação urbana, com vistas à preservação e controle do meio ambiente, o que ocorre, outrossim, com os objetivos da política municipal de uso e ocupação do solo (arts. 24 e seguintes); parcelamento do solo (arts. 29 e 30), paisagem (arts. 31 e 32); redes de infraestrutura (arts.33 e seguintes); limpeza urbana e coleta de resíduos sólidos (arts. 38 e seguintes) e pavimentação e drenagem (art. 47).

Há capítulos específicos relacionados ao meio ambiente, ou seja, o capítulo XV - MEIO AMBIENTE (artigos 59 ao 61) e o capítulo XVII - GESTÃO DAS ÁGUAS E SEGURANÇA HÍDRICA (artigos 62 e 63). Neste tópico cabe uma observação para o fim de que seja corrigida a numeração dos capítulos , já que não há o capítulo XVI no PLC 15/2017.
Encontram-se definidas também no PLC 15/2017 as Zonas Especiais de Proteção Ambiental (ZEPAM) (art. 68, III) dentre outros dispositivos, que contemplam a política municipal preservação e controle de meio ambiente e as suas respectivas diretrizes.

As zonas especiais de proteção ambiental encontram-se bem definidas, São elas porções do território do Município destinadas à proteção, preservação e recuperação ambiental através de projetos específicos, de acordo com as determinações da legislação ambiental vigente.

Há previsão de necessidade de mapeamento, para o estabelecimento de diversos de restrição e a obrigatoriedade de serem observados objetivos gerais, entre outros previstos em lei específica (artigos 73 e 74). 

Diante disso, quanto ao tema, verifica-se que, por ora, não há o que seja acrescentado, ressalvadas eventuais emendas, inclusive as decorrentes de demandas que advieram das audiências públicas realizadas, que se admitidas no aspecto jurídico serão analisadas no momento oportuno.

Quanto aos demais eixos temáticos há temas de competência desta Comissão Permanente, não menos abrangentes do que a tema antes tratado.

No tocante ao patrimônio cultural, o artigo 71 delimita, de acordo com a carta que instruiu o PLC 15/2017, as Zonas Especiais de Patrimônio Cultural em número de 5 e  remete à lei os critérios e competências para o tombamento dos elementos a serem preservados, bem como os incentivos e sanções aplicáveis.

No que se refere ao turismo, também há definição das zonas especiais de interesse turístico, que são áreas passíveis de tratamento diferenciado decorrente de características antrópicas, culturais, históricas, físicas, ambientais ou paisagísticas passíveis de exploração turística, visando sua conservação e a geração de trabalho e renda através de empreendimentos públicos ou privados.

O PLC 15/2017, prevê que lei específica regulamentará os parâmetros de uso e ocupação do solo nas Zonas Especiais de Interesse Turístico, conforme planos de exploração específicos para cada área de forma a garantir a sustentabilidade econômica, social e ambiental da atividade turística.

Ainda no tema TURISMO são definidos objetivos (art. 109) e diretrizes (art. 110). Destaca-se a previsão de serem elaborados planos e programas estratégicos, articulando especiais interesses para  a Cuesta; Rio Bonito, Porto Said, Mina e Alvorada da Barra; Bairros Demétria e Monte Alegre; Complexos de cachoeiras e corredeiras; Fazenda Lageado;  Distrito de Rubião Junior, com o Morro de Rubião, a Igreja de Santo Antônio, o Campus da Unesp e a antiga estação de trem; Caminhos históricos e lendários; Centro Histórico e Patrimônio de Ana Rosa, compreendendo a Capela e seu entorno. 

O PLC 15/2017 estabelece outrossim, (art. 95) a política pública para o Desenvolvimento Econômico, Emprego, Ciência, Tecnologia e Inovação que tem como objetivo fortalecer a estrutura econômica do município para a geração de emprego e renda, fomentar o empreendedorismo e promover o desenvolvimento econômico e social sustentável. E que tem como estratégia atrair ao município atividades das cadeias produtivas existentes, com alta densidade tecnológica, laboratórios de pesquisas e desenvolvimento, para aproximar o conhecimento científico com o setor empresarial.

Estabelece outrossim a política pública para o desenvolvimento da indústria, do comércio e serviços que tem como objetivo fortalecer e dinamizar as empresas do município para a geração de emprego e renda.

Diante disso, também quanto a esses temas, verifica-se que, por ora, não há o que seja acrescentado, ressalvadas eventuais emendas, inclusive as decorrentes de demandas que advieram das audiências públicas realizadas, que se admitidas no aspecto jurídico serão analisadas no momento oportuno.
Quanto à educação, que consta do terceiro eixo temático, o artigo 118 estabelece os objetivos da política municipal quais sejam: I. Articular a construção de política educacional fundamentada nos princípios da democracia, diversidade, liberdade de expressão, solidariedade e respeito aos direitos humanos, buscando o desenvolvimento da capacidade de reflexão crítica e transformação da realidade; II. Contribuir para o desenvolvimento humano, através da articulação dos processos formativos desenvolvidos na vida familiar, no trabalho, nas instituições educacionais, nos movimentos sociais, nas organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais, visando a construção da cidadania e a preparação para o mundo do trabalho; III. Contribuir para o desenvolvimento de valores humanos tais como verdade, solidariedade, honestidade, respeito, honra, ética, não violência, justiça, responsabilidade, para a construção de uma sociedade mais justa, envolvendo alunos, educadores e famílias em comunidades de aprendizagem.

E estabelece as respectivas diretrizes: I. Oferecer, para todos, condições para acesso e permanência na escola, prioritariamente na Educação Infantil e Fundamental; II. Reconhecer a importância dos primeiros anos de vida das crianças como sendo fundamentais para o desenvolvimento de suas estruturas físicas e psíquicas e de suas habilidades sociais; III. Criar condições para o envolvimento dos vários segmentos da sociedade na discussão e solução dos problemas educacionais, através da gestão democrática das instituições escolares; IV. Desenvolver, em todos os níveis de escolaridade, padrões de boa qualidade de ensino; V. Criar condições para que as escolas sejam espaços de produção cultural e de participação da comunidade; VI. Articular o espaço escolar com outros espaços públicos e privados, na perspectiva de uma cidade educadora; VII. Garantir o desenvolvimento continuado e valorizar os profissionais da educação sempre em paralelo com o correspondente comprometimento com a função; VIII. Implementar gradativamente o ensino de tempo integral; IX. Garantir os princípios da educação inclusiva e adequar os espaços escolares em relação à estrutura física e pedagógica que favoreçam o acesso e a aprendizagem de todos os alunos; X. Promover a inclusão digital aos alunos da Rede de Ensino do Município; XI. Assegurar a participação do Conselho Municipal de Educação como instrumento de participação, transparência e democracia no processo de tomada de decisões sobre a Rede de Ensino do Município; XII. Assegurar o respeito à dignidade da pessoa humana, bem como à igualdade, conforme disposto no artigo 5º, da Constituição Federal. 

E também define estratégias para garantida da boa qualidade do ensino no Município:  I. Expandir a rede escolar, a partir de prioridades definidas por estudos técnicos entre os órgãos competentes; II. Realizar periodicamente, com frequência mínima anual, diagnósticos das necessidades de estrutura física, administrativa, tecnológica, pedagógica e de recursos humanos da rede de ensino, para elaboração e revisão das políticas de educação; III. Levantar as necessidades e viabilidade técnica, pedagógica e financeira para a implantação de escolas rurais; IV. Disponibilizar recursos humanos especializados e criar, nas escolas, espaços físicos que contribuam para o desenvolvimento pleno dos conhecimentos, competências e habilidades dos alunos; V. Capacitar permanentemente os profissionais da rede de ensino; VI. Estabelecer parcerias e convênios com instituições públicas e privadas, que permitam ampliar e melhorar as ações da rede de ensino, incluindo-se as relativas à educação profissional; VII. Fortalecer o Sistema Municipal de Ensino, com o apoio do Conselho Municipal de Educação; VIII. Priorizar, elaborar, implementar e atualizar de forma democrática e participativa o Plano Municipal de Educação; IX. Implantar o Estatuto do Magistério Municipal e o Plano de Carreira Docente, prevendo qualificação e atualização de pessoal; X. Construir banco de dados sobre a educação municipal que subsidie a tomada de decisões para o planejamento das ações educacionais; XI. Articular-se com outras instituições que atuam na educação no âmbito municipal, visando melhorar a qualidade do ensino em todos os níveis, especialmente utilizando os equipamentos culturais que o município oferece como os museus, teatros, centros culturais, ambientes naturais e outros; XII. Atuar na educação infantil e no ensino fundamental - anos iniciais, na educação especial e, de forma suplementar, na educação de jovens e adultos, da mesma forma, no ensino fundamental - anos finais; XIII. Implementar, progressivamente e em parcerias, atividades de educação complementar que favoreçam a presença das crianças e adolescentes em espaços educativos que contribuam para o aumento do número de horas da educação integral; XIV. Promover programas educacionais que favoreçam o conhecimento local, associado ao ambiente, história, cultura, saúde e lazer dos educadores, alunos e da comunidade em geral; XV. Garantir a presença de crianças, adolescentes e dos jovens, por meio do transporte escolar, prioritariamente de acordo com a legislação vigente; XVI. Estimular e fortalecer a convivência, a relação entre os integrantes da comunidade escolar constituída de funcionários, professores, gestores, pais e alunos, para potencializar o trabalho educativo e coletivo; XVII. Desenvolver instrumentos que permitam o acompanhamento diário dos estudantes na escola e avaliação efetiva do aproveitamento escolar, medindo o real aprendizado individual, especialmente no ensino fundamental; XVIII. Adequar e desenvolver tecnologias pedagógicas que vincule a organização do tempo e as atividades didáticas entre a escola e o ambiente comunitário; XIX. Realizar e promover, em conjunto com os órgãos públicos competentes, a busca e inserção das crianças e adolescentes que estão fora da escola.

Como se vê, verifica-se que o PLC 15/2017, quanto ao tema Educação, também bem minucioso se apresenta. Por ora, portanto, não há o que seja acrescentado, ressalvadas eventuais emendas, inclusive as decorrentes de demandas que advieram das audiências públicas realizadas, que se admitidas no aspecto jurídico, serão analisadas no momento oportuno.
O mesmo se diz acerca do tema SAÚDE.

O PLC 15/2017 traz os objetivos da política municipal de saúde: I. Desenvolver ações de promoção, proteção, recuperação e reabilitação em saúde de forma integral à população, segundo princípios da universalidade, equidade e integralidade; II. Definir e implementar estratégias de atenção à saúde, conforme as leis municipais, estaduais e federais pertinentes, buscando ações intersetoriais efetivas; III. Estruturar e ampliar a Rede de Atenção à Saúde, em nível de Atenção Básica, Especializada, de Média e Alta Complexidade, promovendo a articulação efetiva entre seus os componentes; IV. Ampliar o acesso aos serviços e ações de saúde de forma descentralizada e hierarquizada; V. Estruturar e implementar o fluxo de informações entre os pontos da Rede de Atenção à Saúde, garantindo informações em todos seus níveis, buscando a eficiência da atenção ao usuário; VI. Gerenciar os recursos financeiros conforme as leis em vigor, viabilizando as ações necessárias para responder às demandas existentes; VII. Assegurar a participação popular e democrática na elaboração e implementação da política municipal de saúde, através dos Conselho Municipal de Saúde e dos Conselhos de Unidade de Saúde e da realização periódica de Conferências Municipais de Saúde.

E as diretrizes da referida política: I. Garantir a qualidade do serviço à saúde e a integração das ações; II. Promover estudos e diagnósticos para identificar as necessidades da população; III. Implementar ações de saúde em relação à demanda diagnosticada; IV. Distribuir, de forma equânime, as ações e serviços pelo território; V. Garantir a estruturação da assistência hospitalar integrada às atividades da Rede Básica; VI. Organizar o sistema de referência e contrarreferência entre os órgãos de saúde de todas as esferas do governo; VII. Propor e gerenciar convênios com instituições públicas ou privadas; VIII. Desenvolver ações intersetoriais e interdisciplinares, com participação da comunidade, para garantir a promoção da saúde e melhora na qualidade de vida; IX. Identificar necessidade de ações de saneamento básico e participar da formulação da estratégia de sua implementação, junto com outras instâncias; X. Promover ações de educação para a saúde da população, inclusive para crianças em idade escolar, difundindo o Sistema Único de Saúde - SUS, seus princípios e diretrizes; XI. Garantir financiamento adequado para o setor de saúde; XII. Aperfeiçoar as condições de trabalho, o suprimento de materiais e equipamentos e a qualificação dos profissionais; XIII. Adequar o quadro de recursos humanos de acordo com a necessidade da população; XIV. Promover a estruturação, formação, capacitação e educação permanente para os profissionais de saúde; XV. Garantir o sistema de controle social dos serviços prestados pelo SUS através da manutenção dos conselhos paritários e fóruns deliberativos.

Constam também do PLC 15/2017: os objetivos da atenção básica à saúde (art. 123) e as respectivas diretrizes (art. 124); os objetivos da atenção especializada à saúde (art. 125) e as respectivas diretrizes (art. 126); os objetivos da vigilância em saúde (art. 127) e as respectivas diretrizes (art. 128).

Além disso, constam da propositura: os objetivos da assistência farmacêutica (art. 129) e as respectivas diretrizes (art. 130); os objetivos dos serviços de urgência e emergência (art. 131) e as respectivas diretrizes (art. 132); os objetivos da participação popular em saúde (art 133) e as respectivas diretrizes (art. 134) e os objetivos da gestão política de saúde (art 135). 

Portanto, o PLC 15/2017, quanto ao tema Saúde, também bem minucioso se apresenta. Assim, não há o que seja acrescentado, ressalvadas eventuais emendas, inclusive as decorrentes de demandas que advieram das audiências públicas realizadas, que se admitidas no aspecto jurídico, serão analisadas no momento oportuno.
Destacam-se ainda o PLC 15/2017, os capítulos relativos à assistência social e às ações, políticas e direitos culturais.

O tema assistência social merece destaque, devido à importância, com a transcrição dos respectivos dispositivos:

Art. 136.  A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é Política de Seguridade Social não contributiva que provê os mínimos sociais, realizada através de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento às necessidades básicas, organizada sob a forma de Sistema Descentralizado e Participativo, denominado SUAS – Sistema Único de Assistência Social.

Parágrafo único. A Política Pública de Assistência Social realiza-se de forma integrada às políticas setoriais, considerando as desigualdades socioterritoriais, visando seu enfrentamento, à garantia dos mínimos sociais, ao provimento de condições para atender contingências sociais e à universalização dos direitos sociais.

Art. 137.  São objetivos da assistência social: 

I. 
Proteger a família, a maternidade, a infância, a adolescência e a velhice;

II. 
Amparar as crianças e adolescentes carentes;

III. Promover a integração ao mercado de trabalho;

IV.  Garantir padrões básicos de vida, o que supõe o suprimento de necessidades sociais, que produzem a segurança da existência, da sobrevivência cotidiana e da dignidade humana; 

V. Prover recursos e desenvolver ações para garantia da proteção social básica e especial e o pleno acesso da população aos direitos sociais no conjunto das provisões socioassistenciais; 

VI. Atuar preventivamente nos processos de exclusão social. 

Art. 138. São diretrizes da Assistência Social:

I. Manter a Política de Assistência Social do Município integrada ao Sistema Único de Assistência Social, de provisão de serviços, programas, projetos e benefícios de assistência social, observadas as disposições legais vigentes nas esferas federal, estadual e municipal, destinadas ao público alvo da Política de Assistência Social e assegurando:

a) Implantar novos Centros de Referência de Assistência Social – CRAS - priorizando a extensão e o adensamento populacional do território e garantir o funcionamento dos existentes no Município;

a) Garantir o desenvolvimento e o fortalecimento do Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS - como espaço destinado ao atendimento das situações de abuso ou exploração sexual, vítimas de abandono e violência doméstica de crianças, adultos e idosos, trabalho infantil, pessoas com deficiência, população em situação de rua e outros riscos sociais;

b) Implantar serviços de caráter intergeracional, favorecendo o desenvolvimento socioeducativo e a convivência comunitária; 

c) Manter parcerias com entidades da sociedade civil na implantação, desenvolvimento e fortalecimento de ações conjuntas, com vistas à organização da rede de serviços socioassistenciais, contribuindo para a capacitação na área de assistência social de todos os envolvidos;

d) Garantir a construção conjunta entre o órgão gestor e o Conselho Municipal de Assistência Social, do sistema unificado para cadastro das organizações privadas de assistência social e de usuários dos serviços, programas, projetos ofertados;

e) Garantir o atendimento socioassistencial à população vitimada por situações de emergência ou de calamidade pública em ação conjunta com a Defesa Civil.

II. Fortalecer a assistência social como política de direitos de proteção social a ser gerida, de forma descentralizada e participativa, nas regiões administrativas do Município;

III. Reconhecer e evidenciar a participação da sociedade civil no Conselho Municipal de Assistência Social, colaborando e participando dos demais conselhos afins, dentre outras formas participativas e de controle social;

IV. Subordinar a Política Municipal de Assistência Social ao Plano Municipal de Assistência Social, elaborado pelo órgão gestor da política e aprovado pelo Conselho Municipal de Assistência Social, de modo a:

a) Fortalecer as instâncias de participação e de controle social sobre as políticas desenvolvidas no campo da assistência social, como os Conselhos Municipais e demais organizações da rede socioassistencial relacionadas à luta e à busca pela melhoria da qualidade de vida dos usuários;

b) Garantir gestão transparente do Fundo Municipal de Assistência Social, criando e aperfeiçoando mecanismos de captação de recursos públicos ou privados;

c) Elaborar o Plano Municipal de Assistência Social, em consonância com as diretrizes do Sistema Único de Assistência Social - SUAS - garantindo a participação da rede socioassistencial e dos usuários; 

d) Garantir a realização das Conferências Municipais de Assistência Social. 

V. Garantir direitos aos cidadãos que vivem em risco ou em situação de vulnerabilidade social, bem como àqueles que passam por privação de recursos e situação de vida inaceitáveis à condição humana;

VI. Fortalecer as ações da Política de Assistência Social para garantir a segurança de acolhida, renda, convívio familiar, comunitário e social e o desenvolvimento da autonomia e de sobrevivência a riscos circunstanciais, de modo a:

a) Garantir o atendimento integral, nos níveis de proteção social exigidos às demandas das famílias em situação de risco e de vulnerabilidade social, usuárias do Sistema Único de Assistência Social - SUAS - quer sejam crianças, adolescentes, mulheres, adultos, idosos, pessoas com deficiência e pessoas em situação de rua;

b) Manter e implementar unidades de atendimento que promovam ações de orientação e apoio sociofamiliar a crianças e adolescentes em situação de risco pessoal ou social; 

c) Garantir a implantação e a implementação de ações de atenção às crianças e adolescentes, mulheres, idosos, pessoa com deficiência e vítimas de violência; 

d) Garantir a execução do Núcleo de Atendimento Inicial - NAI - para acolhimento provisório do adolescente ou jovem em conflito com a lei, até que possa ser ouvido pela autoridade judicial.

VII. Estabelecer centralidade na família, independente de seus arranjos, no desenvolvimento de todas as ações programáticas da política municipal de assistência social;

VIII. Manter padrões e mecanismos dignos e apropriados de inserção e inclusão social dos indivíduos e famílias nos serviços, programas, projetos e benefícios de assistência social, por meio de ação articulada entre as diversas secretarias e órgãos públicos municipais;

IX. Promover a articulação com outros níveis de governo ou com entidades sem fins econômicos da sociedade civil para o desenvolvimento de serviços, programas e projetos de assistência social;

X. Qualificar e integrar as ações da rede de atendimento, sob o enfoque de temas como ética, cidadania e respeito à pluralidade sociocultural;

XI. Manter e ampliar os Serviços de Convivência e de Fortalecimento de Vínculos – SCFV, para:

a) Atender crianças, adolescentes, jovens e idosos, direcionados ao exercício da cidadania, à ampliação do universo cultural e ao fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários;

b)  Garantir ao idoso o acesso ao Benefício de Prestação Continuada - BPC.

XII. Garantir o desenvolvimento das capacidades e potencialidades das pessoas com deficiência e com necessidades especiais, favorecendo a inserção na vida social e econômica, de modo a:

a) Garantir o acesso ao Benefício de Prestação Continuada - BPC;

b) Garantir a inclusão e o acesso da pessoa com deficiência aos diversos serviços oferecidos pelo Poder Público e pela comunidade de maneira geral.

XIII. Dar garantias do direito à convivência social e do desenvolvimento da autonomia das pessoas em situação de rua, promovendo sua reinserção social, de modo a:

a) Garantir o desenvolvimento de ações intersetoriais voltados para o atendimento das pessoas em situação de rua;

b) Garantir o acesso das pessoas em situação de rua a programas de formação profissional, a projetos de geração de renda ou outras alternativas de subsistência; 

c) Possibilitar o acesso a outros projetos sociais existentes no Município, à pessoa em situação de rua reinserida no mercado de trabalho e que se encontra em processo de reinserção social.

XIV. Estabelecer e fortalecer as políticas de prevenção e de combate a toda e qualquer violência contra a mulher, à criança, o adolescente, o idoso e a pessoa com deficiência, de modo a:

a) Garantir a implantação e a implementação de ações de atenção às crianças e adolescentes, mulheres e idosos vítimas de violência;

b) Garantir o acolhimento transitório especializado, destinado às crianças e adolescentes vítimas de violência;

c) Priorizar a criação de espaço para acolhimento transitório;

d) Implantar o Centro de Referência para Atendimento de Mulheres Vítimas de Violência.

XV. Implementar ações e campanhas de proteção e de valorização dos direitos da criança e do adolescente, com prioridade para temas relacionados à violência, abuso e assédio sexual, prostituição infanto-juvenil, erradicação do trabalho infantil, proteção ao adolescente trabalhador, combate à violência doméstica e uso indevido de drogas;

XVI. Garantir a implantação e o desenvolvimento da Política de Segurança Alimentar e Nutricional no município no sentido de identificar, analisar, divulgar e atuar sobre os fatores condicionantes da segurança alimentar e nutricional;

XVII. Garantir o funcionamento do Banco de Alimentos, equipamento público de alimentação e nutrição destinado a arrecadar, selecionar, processar, armazenar e distribuir gêneros alimentícios, minimizando o desperdício de alimentos e favorecendo a melhoria dos níveis nutricionais dos beneficiários dessa política;

XVIII. Reavaliar as ações desenvolvidas, em parceria com a Secretaria Municipal de Agricultura, em relação às hortas comunitárias do município;

XIX. Manter e fortalecer as parcerias com os entes governamentais e a iniciativa privada, para promover e desenvolver atividades voltadas à formação de jovens, adultos, idosos e pessoas com deficiência.

Assim, quanto ao primeiro tema tratado neste tópico (ASSISTÊNCIA SOCIAL), o disposto nos artigos 136, 137 e 138, também precisos e abrangentes nas definições, objetivos e diretrizes.
Quanto ao segundo tema, que estabelece o papel do Município na gestão da cultura, explicita os direitos culturais que devem ser assegurados e define pressupostos que fundamentam programas, projetos e ações formulados e executados pelo Município, com a participação da sociedade, o disposto nos artigos 139 e seguintes (DOS DIREITOS CULTURAIS, DO PATRIMÔNIO MATERIAL E IMATERIAL, DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICA E ADMINISTRATIVA DAS AÇÕES DE CULTURA, DOS PROCESSOS DE FORMAÇÃO, FOMENTO, DIFUSÃO, AÇÃO E ECONOMIA DA CULTURA DO ESPORTE E DO LAZER).

O PLC estabelece ainda, os objetivos das políticas de esporte e laser: I. Assegurar a todos oportunidades para a efetiva prática de atividades físicas regulares, contemplando os cidadãos, nas suas diversas faixas etárias, para a melhoria de sua qualidade de vida e saúde; II. Desenvolver políticas públicas de Esporte e Lazer com ampla participação da sociedade. E as respectivas diretrizes I. Ampliar o orçamento da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer; II. Buscar junto aos governos federal e estadual e às organizações e empresas do setor privado recursos financeiros para somar aos investimentos públicos na área esportiva; III. Promover a implantação de novos equipamentos sociais e esportivos, incluindo praças da juventude, centros esportivos, centros de inclusão esportiva, academias ao ar livre, praças esportivas em locais a serem definidos por meio de estudos técnicos; IV. Estreitar a parceria com o Conselho Municipal de Esportes na execução das ações das políticas municipais de esporte e lazer.

E, ainda, os objetivos e diretrizes da política municipal de lazer, de esporte de alto rendimento, temas esses tratados no PLC 15/2017 de modo bastante abrangente, não merecendo reparos, salvo o que eventualmente constar de emendas e eventuais mensagens que deverão ser objeto de análise em momento oportuno, depois da manifestação da Procuradoria Jurídica desta Casa.
Portanto, extrai-se da análise global que, no âmbito da competência desta Comissão, que há no PLC 15/2017 coerência entre os dispositivos que tratam dos diversos temas. Além disso, não se verifica discrepância de objetivos entre os diversos temas tratados no PLC 15/2017, que seguem a mesma lógica, uma organização coerente e estruturada. Extrai-se ainda que os temas foram abordados em seus pormenores, de acordo com a finalidade matéria, de forma bastante minuciosa e devem ser analisados pelos senhores vereadores, para o final pronunciamento de mérito.

 As considerações acima são feitas com a ressalva das eventuais emendas, que se admitidas no aspecto jurídico, serão analisadas oportunamente para ainda mais enriquecer a proposta que será analisada pelo Plenário desta Casa de Leis.
É o que nos parece.
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